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	Folha de despacho de Processo
	


Em resposta aos questionamentos esclarece-se o que segue:
Pergunta: 

1. Gostaria de saber a quantidade de ações que serão distribuídas para o credenciamento em tela abaixo? Serão novas ações ou já estão em andamento?

Resposta:

Serão distribuídas ações em andamento e ações novas. Não há como mensurar quantas ações serão distribuídas para cada escritório, pois isto dependerá do número de escritórios que conseguirem se cadastrar, tendo em vista que as ações serão distribuídas de forma isonômica. 
Pergunta: 

1. Tendo em vista que serão distribuídos em média 800 ações. Gostaria de saber a média de processos que já estão em andamento?
 Resposta:

Em nenhum momento ficou esclarecido quantas ações serão repassadas. Esta informação faz parte de decisão estratégica da Instituição ainda não divulgada. O Badesul possui atualmente cerca de 1150 processos cíveis em andamento, referentes à recuperação de crédito.
Pergunta: 

1. Questiono se para o atendimento do item 7.4.1 (comprovação de prestação serviços advocatícios):

· número mínimo de atestados;
· o mesmo poderá ser emitido em nome do sócio administrador (pessoa física) ou obrigatoriamente em nome da sociedade (pessoa jurídica). 
 Resposta: O importante para esta comprovação não é o número de atestados, mas sim que seja comprovado que a Sociedade de Advogados tenha prestado os serviços referidos no item 7.4.1 do Edital pelo período de 3 anos, mesmo que os três anos sejam decorrentes do somatório de atestados emitidos por diferentes instituições.
Os atestados deverão ser emitidos obrigatoriamente em nome das sociedade.

7.4.1. Comprovação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, expressa e declaradamente satisfatória, mediante a apresentação de atestados, com firma(s) do(s) emitentes(s) reconhecida(s), fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em matéria de direito bancário, com atuação no contencioso da área cível, especificamente recuperação de crédito pelo período mínimo de 03 (três) anos, conforme modelo ANEXO V.

Porto Alegre, 04 de outubro de 2019.
Beatriz Acioli, 
Presidente da Comissão Técnica Especial de Credenciamento
